
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.809.597 - SP (2019/0074290-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : GONCALINA CAMARGO DA SILVA 
ADVOGADOS : MARCOS CAMPOS DIAS PAYAO E OUTRO(S) - SP096057 

 LAUDELINO PEREIRA DA SILVA FILHO  - SP359062 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : CLÁUDIO PORPINO CABRAL DE MELO E OUTRO(S) - 

SP335557 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FERROVIÁRIOS 
APOSENTADOS E PENSIONISTAS. FEPASA. EXTENSÃO AO 
BENEFÍCIO DE COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA/PENSÃO 
DOS REAJUSTES SALARIAIS REFERENTES AO IPC DE MARÇO/1990 E 
ABRIL/1990. O RECORRENTE NÃO AMPAROU O SEU 
INCONFORMISMO NA VIOLAÇÃO DE NENHUM DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL ESPECÍFICO. DEFICIÊNCIA RECURSAL. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO 284 DA SÚMULA DO STF. ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO 
LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. EXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO E DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. ÓBICES 
PREVISTOS NAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. NÃO CONHECIMENTO DO 
RECURSO PELA ALÍNEA "A". DISSÍDIO PRETORIANO 
PREJUDICADO. 
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, a indicação de violação genérica a lei 
federal, sem particularização precisa dos dispositivos violados, implica deficiência 
de fundamentação do Recurso Especial, atraindo, por analogia, a incidência da 
Súmula 284/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 
na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.").
2. O fundamento central da controvérsia é de cunho eminentemente amparado 
em legislação local, a saber, artigos 192 a 202 do Decreto Estadual 35.530/1959; 
3º, inciso II, da Lei Estadual 3.720/1983 e 4º da Lei Estadual 9.343/1996. 
Destaca-se a inviabilidade da discussão em Recurso Especial acerca de suposta 
afronta a matéria local, sendo defesa a sua apreciação pelo STJ. Aplicação, por 
analogia, da Súmula 280/STF, in verbis: "Por ofensa a direito local não cabe 
Recurso Extraordinário".
3. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 
fundamentos: "O  Acordo  Coletivo  de  1990/1991,  na  qual  se  fundamenta  a 
pretensão da autora, previa que: 'I. Compromete-se a Ferrovia a conceder aos 
beneficiados pelo referido Contrato Coletivo de Trabalho, ativos e inativos: 4 - A 
partir da aplicação do Índice de Preços ao Consumidor (IPC), referente a janeiro 
de 1990 e enquanto perdurar a Lei n.º 7.788/89 de 03/07/89, que dispõe sobre a 
política salarial em vigor, fica assegurada a correção dos salários pelo índice 
pleno do Índice de Preços ao Consumidor (IPC), do mês anterior, a todas as 
faixas salariais'. Assim, de acordo com o disposto na Lei nº 7.788, de 03 de julho 
de 1989, o IPC do mês anterior, era o indexador que regulamentava os reajustes 
dos salários e benefícios previdenciários. No entanto, essa lei foi revogada pela 
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Medida Provisória 154, de 16 de março de 1990, que depois se converteu na Lei 
nº 8.030, de 12 de abril de 1990, estipulando nova fórmula de reajuste dos preços 
e salários, nos seguintes termos".
4. Nesse contexto, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem 
demanda exame do acervo fático-probatório e de cláusulas contratuais 
constantes dos autos, providência vedada em Recurso Especial, conforme os 
óbices previstos nas Súmulas 5 e 7/STJ.
5. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.
6. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 06 de junho de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator

Documento: 1835931 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/06/2019 Página  2 de 4



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.809.597 - SP (2019/0074290-6)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : GONCALINA CAMARGO DA SILVA 
ADVOGADOS : MARCOS CAMPOS DIAS PAYAO E OUTRO(S) - SP096057 
   LAUDELINO PEREIRA DA SILVA FILHO  - SP359062 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : CLÁUDIO PORPINO CABRAL DE MELO E OUTRO(S) - 

SP335557 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da República) contra 

acórdão assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. DIFERENÇAS SALARIAIS. Prescrição. Inocorrência - 
Prestação de trato sucessivo, cuja prescrição somente atinge as parcelas 
referentes ao quinquênio anterior ao ajuizamento da ação Súmulas 85 do STJ e 
443 do STF - Pensionista da antiga FEPASA – Reajuste salarial da categoria dos 
ferroviários em acordos e dissídios coletivos (84,93% para março/90 e 44,80% 
para abril/90). Impossibilidade. Lei nº 7.788/89, que determinava a aplicação do 
IPC na correção dos salários, revogada pela Medida Provisória 154/90, 
posteriormente convertida na Lei nº 8.030/90 Precedentes. Recurso provido em 
parte.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados.

Aponta a parte recorrente, além de divergência jurisprudencial, violação dos 

artigos 192 a 202 do Decreto Estadual 35.530/1959; 3º, inciso II, da Lei Estadual 

3.720/1983; 4º da Lei Estadual 9.343/1996. Aduz ainda ofensa à Lei 7.788/1989 e à cláusula 

4.3 e subitens da Convenção Coletiva de Trabalho 95/96.

À fl. 406, e-STJ, foi dado provimento ao Agravo, convertendo-o em Recurso 

Especial, sem prejuízo de exame posterior mais profundo da admissibilidade.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.809.597 - SP (2019/0074290-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

ingressaram neste Gabinete em 29.4.2019.

Nos termos da jurisprudência do STJ, a indicação de violação genérica a lei 

federal, sem particularização precisa dos dispositivos violados, implica deficiência de 

fundamentação do Recurso Especial, atraindo, por analogia, a incidência da Súmula 284/STF 

("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia.") . Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. O RECORRENTE NÃO AMPAROU 
O SEU INCONFORMISMO NA VIOLAÇÃO DE NENHUM DISPOSITIVO 
DE LEI FEDERAL ESPECÍFICO. DEFICIÊNCIA RECURSAL. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 284 DA SÚMULA DO STF. O 
RECORRENTE DEIXOU DE APONTAR OS DISPOSITIVOS 
INFRACONSTITUCIONAIS QUE TERIAM SIDO OBJETO DE 
INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE NOS JULGADOS EM CONFRONTO.
I - Na origem, cuida-se de agravo de instrumento interposto pelo ora recorrente 
contra decisão que não recebeu o recurso de apelação, igualmente por ele 
interposto, destinado a impugnar a decisão, proferida em ação ordinária, que 
indeferiu o pedido de execução dos honorários advocatícios. No Tribunal a quo, 
negou-se seguimento ao recurso.
II - A competência desta Corte Superior, na via do recurso especial, encontra-se 
vinculada à interpretação e à uniformização do direito infraconstitucional federal.
III - Impõe-se não apenas a indicação dos dispositivos legais federais 
supostamente contrariados pelo Tribunal de origem, mas também a delimitação da 
violação da matéria insculpida nos regramentos indicados, para que, assim, seja 
viabilizado o necessário confronto interpretativo, e, consequentemente, o 
cumprimento da incumbência constitucional revelada com a uniformização do 
direito infraconstitucional sob exame.
IV - A partir da análise do recurso especial, é possível verificar que o recorrente 
não amparou o seu inconformismo na violação de nenhum dispositivo de lei 
federal específico. Portanto, deixou de indicar, com precisão, qual segmento da 
legislação federal teria sido ofendido no acórdão recorrido, limitando-se a alegar 
que a controvérsia infraconstitucional diz respeito ao disposto nos arts. 162 e 513, 
ambos do CPC/1973, que sequer foram, expressamente, reputados violados.
V - Diante da deficiência recursal acima pronunciada, aplica-se, por analogia, o 
óbice constante da Súmula n. 284 do STF, segundo a qual (in verbis): " É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia."
VI - Quanto à parcela recursal lastreada no art. 105, III, c, da Constituição 
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Federal, observa-se que, conforme prevê o art. 255, § 1º, do RISTJ, para a 
constatação da assinalada divergência jurisprudencial, é de rigor a caracterização 
das circunstâncias que identificam os casos confrontados. Cabe a quem recorre 
demonstrar tais circunstâncias, por meio da designação das similitudes fática e 
jurídica existentes entre os julgados, bem como da indicação dos dispositivos 
legais federais interpretados nos arestos em cotejo, com a transcrição dos trechos 
necessários à aludida demonstração.
VII - Afere-se das razões recursais que o recorrente deixou de apontar os 
dispositivos infraconstitucionais que teriam sido objeto de interpretação divergente 
nos julgados em confronto, além de não ter efetuado o suficiente cotejo analítico 
entre o acórdão paradigma e aquele recorrido. Com efeito, não ficaram 
demonstradas, claramente, a alegada incompatibilidade de entendimentos, 
tampouco a identidade dos casos comparados, o que atrai, por analogia, a 
incidência do óbice da Súmula n. 284 do STF. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 
875.778/PB, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado 
em 25/10/2016, DJe 7/11/2016; REsp n. 1.656.510/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 27/4/2017, DJe 8/5/2017.
VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1632790/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/05/2019, DJe 13/05/2019)

Outrossim, o fundamento central da controvérsia é de cunho eminentemente 

amparado em legislação local, a saber,  artigos 192 a 202 do Decreto Estadual 35.530/1959; 

3º, inciso II, da Lei Estadual 3.720/1983 e 4º da Lei Estadual 9.343/1996. Destaco a 

inviabilidade da discussão em Recurso Especial acerca de suposta afronta a matéria local, 

sendo defesa a sua apreciação pelo STJ. Aplicação, por analogia, da Súmula 280/STF, in 

verbis: "Por ofensa a direito local não cabe Recurso Extraordinário".

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. APOSENTADOS E 
PENSIONISTAS DA EX-FEPASA. DIFERENÇAS DE PISO SALARIAL. 
CLASSES SALARIAIS. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. ARTIGOS NÃO PREQUESTIONADOS. SÚMULA 
211/STJ. ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO ESTADUAL. SÚMULA 280/STF.
1. Cuida-se de ação com o objetivo de restabelecer a diferença entre as classes, 
de acordo com o piso mínimo estabelecido para a categoria, qual seja, 2,5 salários 
mínimos, respeitando os percentuais de diferença salarial existente entre uma 
classe e outra, no salário-base das complementações de proventos recebidas 
pelos autores, de forma acumulada.
2. Não se configura a alegada ofensa ao artigo 1.022 do Código de Processo Civil 
de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, em 
conformidade com o que lhe foi apresentado.
3. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do 
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Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo 
Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a 
ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 
211/STJ.
4. Apesar de terem sido invocados dispositivos legais, o fundamento central da 
controvérsia é de cunho eminentemente amparado em legislação local, a saber, 
Decreto 35.530, de 19 de setembro de 1959 e art. 4º, §2º, da Lei Estadual 
9.343/1996. Destaco a inviabilidade da discussão em Recurso Especial acerca de 
suposta afronta a matéria local, sendo defesa a sua apreciação pelo STJ.
Aplicação, por analogia, da Súmula 280/STF, in verbis: "Por ofensa a direito local 
não cabe Recurso Extraordinário".
5. A instância de origem decidiu a questão com fundamento no suporte 
fático-probatório dos autos, cujo reexame é impossível no Superior Tribunal de 
Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja Recurso Especial".
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1749441/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 11/12/2018, DJe 11/03/2019)

Ainda que fossem superados tais óbices, a irresignação não mereceria 

prosperar, porquanto, no enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 

fundamentos:

Como sabido, a Lei Estadual nº 9.343/1996, ao autorizar a cisão 
parcial do patrimônio da FEPASA, com transferência do seu patrimônio para a 
Companhia Paulista de Trens Metropolitanos CPTM, estabeleceu que em seu 
artigo 4º, §2º:

(...)
O artigo 193 do Decreto nº 35.530, de 19 de setembro de 1959 

(Estatuto dos Ferroviários das Estradas de Ferro do Estado), por sua vez, 
dispunha que:

(...)
O  Acordo  Coletivo  de  1990/1991,  na  qual  se  fundamenta  a 

pretensão da autora, previa que: 

“I Compromete-se a Ferrovia a conceder aos 
beneficiados pelo referido Contrato Coletivo de Trabalho, ativos e 
inativos:

4 - A partir da aplicação do Índice de Preços ao 
Consumidor (IPC), referente a janeiro de 1990 e enquanto 
perdurar a Lei n.º 7.788/89 de 03/07/89, que dispõe sobre a política 
salarial em vigor, fica assegurada a correção dos salários pelo 
índice pleno do Índice de Preços ao Consumidor (IPC), do mês 
anterior, a todas as faixas salariais”.

Assim, de acordo com o disposto na Lei nº 7.788, de 03 de julho de 
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1989, o IPC do mês anterior, era o indexador que regulamentava os reajustes dos 
salários e benefícios previdenciários.

No entanto, essa lei foi revogada pela Medida Provisória 154, de 
16 de março de 1990, que depois se converteu na Lei nº 8.030, de 12 de abril de 
1990, estipulando nova fórmula de reajuste dos preços e salários, nos seguintes 
termos:

Nesse contexto, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem 

demanda exame do acervo fático-probatório e de cláusulas contratuais constantes dos autos, 

providência vedada em Recurso Especial, conforme os óbices previstos nas Súmulas 5 e 

7/STJ.

A propósito:

FERROVIÁRIOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS. FEPASA. 
EXTENSÃO AO BENEFÍCIO DE COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA/PENSÃO DOS REAJUSTES SALARIAIS 
REFERENTES AO IPC DE MARÇO/1990 E ABRIL/1990. DIREITO 
ADQUIRIDO. 
1. Inicialmente as matérias pertinentes aos arts. 6º, §2º, da Lei de Introdução ao 
Código Civil e 422 do Código Civil não foram apreciadas pela instância judicante 
de origem, tampouco foram opostos Embargos Declaratórios para suprir eventual 
omissão.
Portanto, ante a falta do prequestionamento, incide o óbice da Súmula 282/STF.
2. Extrai-se do arresto recorrido que o Tribunal Estadual não reconheceu o direito 
adquirido dos autores nas seguintes razões: "Conforme expressamente 
mencionado na cláusula 4 do acordo de reajuste dos salários da categoria dos 
ferroviários a vigorar a partir de janeiro de 1990 (fls. 61 e seguintes), enquanto 
perdurasse a Lei n° 7.788/89, a correção dos salários dos trabalhadores 
observariam o índice de Preços ao Consumidor - IPC. Ocorre que a Lei n° 7.788, 
de 03 de julho de 1989, que previa o reajuste salarial de acordo com o IPC, foi 
revogada pela Medida Provisória n° 154, de 15 de março de 1990, (...). Assim, 
com a revogação da Lei n° 7.788/89, em 15.03.90, que previa a aplicação do IPC, 
foi atingida a pretensão dos Autores, inexistindo direito aos reajustes nos moldes 
reclamados, além de não se cogitar direito adquirido".
3. Nesse contexto, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, de 
forma a averiguar se ficou demonstrado o direito adquirido dos recorrentes, 
demanda novo exame do acervo fático-probatório e de clásulas contratuais 
constantes dos autos, providência vedada em Recurso Especial, conforme os 
óbices previstos nas Súmulas 5 e 7/STJ.
4. Por fim, no que concerne ao dissídio jurisprudencial alegado, os recorrentes 
não indicaram quais os dispositivos de lei federal que, supostamente, tiveram 
interpretação divergente pelo Tribunal, o que atrai a incidência da Súmula 
284/STF.
5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1707589/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
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TURMA, julgado em 07/12/2017, DJe 19/12/2017)

Ressalte-se que fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando 

a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo 

constitucional. Nessa senda: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. RESSARCIMENTO AO 
SUS. TABELA TUNEP. INSCRIÇÃO NO CADIN. ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA. PRESSUPOSTOS. REEXAME DE PROVAS. AGRAVO 
REGIMENTAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. DECISÃO 
AGRAVADA. ALICERCE INATACADO. SÚMULA 182/STJ. 
NÃO-CONHECIMENTO DO RECURSO PELA ALÍNEA A. DISSÍDIO 
PRETORIANO PREJUDICADO. 
(...)
5. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional. 
6. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 278.133/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA,  DJe 24/09/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 53 DO CP. SÚMULA 
284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 5º, DA LEI 9.71/98. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM LEGISLAÇÃO ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.
(...)
3. Resta prejudicada análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.
4. Agravo regimental não provido. 
(AgR no AREsp 34.860/RJ, Rel. Minstro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 27/9/2013).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
VENCIMENTOS. CONVERSÃO DA MOEDA. URV. PERDAS 
SALARIAIS. LIMITAÇÃO TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO DE 
CARREIRA. POSSIBILIDADE. LEI 16.190/2006. PERÍCIA JUDICIAL. 
EXAME. INVIABILIDADE. SÚMULAS 280/STF E 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. JUROS DE MORA 
DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. ALTERAÇÕES AO ART. 1º-F DA 
LEI 9.494/1997. APLICABILIDADE IMEDIATA. 
(...)
3. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada foi afastada no exame do recurso especial pela alínea "a" do 
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permissivo constitucional, tendo em conta a aplicação das vedações previstas nos 
citados verbetes sumulares. 
(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp: 289.699/MG, Relator: Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 13/05/2013).

Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial. Condeno a recorrente ao 

pagamento de honorários advocatícios correspondentes a 10% (dez por cento) sobre a 

verba sucumbencial anteriormente fixada,  nos termos do art. 85, § 11, do Código de 

Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 

3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da 

justiça. 

É como voto.
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PROCURADOR : CLÁUDIO PORPINO CABRAL DE MELO E OUTRO(S) - SP335557 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Complementação de 
Benefício/Ferroviário

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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